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Ata da sessão plenária da Câmara Municipal de Diamantino, realizada às dezenove horas e vinte minutos do dia vinte e quatro de outubro de mil novecentos e noventa e quatro, em caráter ordinário. A presidenta da Casa Vereadora Raim Dias Mesquita declarou aberta a presente sessão, invocando a presença de Deus aos trabalhos legislativos, sendo verificado a presença de todos os Vereadores da Casa, em ato contínuo a Presidenta ordenou ao Secretário da Mesa para realizar a leitura do expediente, assim expresso; indicação nº 105 e 106/94, de autoria do vereador Joel Praxedes Capistrano, indicação nº 107/94, de autoria do Vereador Lucivalte Almeida Queiroz, requerimento nº 034/94, de autoria dos Vereadores Nilvo Pedro Lanza e Raim Dias Mesquita, respectivamente e moção de aplauso nº 01/94, de autoria do Vereador Joel Praxedes Capistrano, Projeto de Lei nº 007/94, de autoria dos Vereadores Nilvo Pedro Lanza e Alécio Epifânio Soares, que dispõe sobre autorização para a permuta de débitos tributários por imóveis urbanos e veto do Prefeito dado ao parágrafo único da Lei nº 164/94, que autoriza aumento salarial aos servidores da Prefeitura Municipal, finalizado a respectiva leitura, a Presidenta concedeu ao Vereador Lucivalte Almeida Queiroz o uso da tribuna livre e salientou acerca da questão judiciária no Município, especificamente sobre a desapropriação da Gleba Bojuí efetivada pelo Governo Federal e ainda na esfera de uma decisão política e judiciária. Há, entretanto, garantias política na normalização da questão fundiária por ocasião da posse do Presidente eleito Fernando Henrique Cardoso e do Governador eleito Dante de Oliveira, respectivamente, ambos comprometidos com a causa dos sem terras e com a questão fundiária, também há o respaldo político da nova bancada de Mato Grosso na câmara Federal e existe ainda a questão da desapropriação da Fazenda São João e para tanto uma Comissão criada especialmente para tal irá à Alemanha para negociar junto aos proprietários a compra da Fazenda que comporta inúmeras famílias e aumenta o universo produtivo do Município e finalizou pedindo aos Pares para votar contra o veto do Prefeito dado em sua emenda apresentada para resgatar a perda salarial dos servidores municipais. O Vereador Alécio Epifânio Soares inscrito na tribuna livre falou acerca das iniciativas para viabilizar o parque de exposição, especificamente a permuta da área, parcialmente cedido do loteamento Célia Regina e objeto do projeto de lei incluso no expediente. A existência do parque irá dinamizar a amostra de produtos agrícolas, comerciais, industriais e de prestação de serviços da cidade e da região e logo é imprescindível a efetivação da aprovação pelo plenário, finalizou o Vereador. O Vereador Amauri Viaro previamente inscrito dispensou o uso da palavra na tribuna livre. O Vereador Nilvo Pedro Lanza ratificou apoio ao Vereador Lucivalte Almeida Queiroz quanto à questão dos sem terras do Rio Preto e salientou que o Prefeito deve chamar sobre si a responsabilidade administrativa e viabilizar apoio aos sem terras enquanto que a Câmara atua como agente político apenas, sem ter o poder de executar serviços e portanto a sua limitação quanto a muitos pleitos da população, finalizou o Vereador. O Vereador Lucivalte Almeida Queiroz requereu ao plenário a inclusão do veto do Prefeito na ordem do dia e a conseqüente apreciação; a Presidenta submeteu a apreciação plenária a Ata da sessão anterior, conforme disposto regimental, sendo a mesma aprovada à unanimidade pelo plenário, em consenso unânime. Considerado na ordem do dia, a Presidenta suspendeu a sessão por um período de quinze minutos. Reaberta, a Presidenta iniciou a condução dos trabalhos, sendo as proposições seguintes discutidas e aprovadas, assim expressadas: indicação nº 016/94 e moção de aplauso nº 017/94, de autoria do Vereador Joel Praxedes Capistrano, indicação nº 107/94, de autoria do vereador Lucivalte Almeida Queiroz, requerimento nº 035/94, de autoria dos Vereadores Nilvo Pedro Lanza e Raim Dias Mesquita e requerimento nº 036/94, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva. Projeto de Lei nº 039/94, do Executivo Municipal, que dispõe sobre denominação de logradouros e próprios municipais, o presente projeto mereceu parecer favorável da Comissão de Justiça e Redação. O Vereador Lucivalte Almeida Queiroz alegou que o presente é competência exclusiva do legislativo e face ao exposto sugeriu o arquivamento do mesmo no entanto o Vereador Nilvo Pedro Lanza disse que o executivo resguardou a competência do legislativo e por isso está sendo objeto de apreciação plenária, novamente o Vereador Lucivalte Almeida Queiroz insistiu pela ilegalidade e pediu vista ao projeto para modificar através de substitutivo e dar legitimidade ao projeto; em face ao pedido de vista a Presidenta submeteu a apreciação plenária o pedido de vista, sendo o mesmo rejeitado, por sete votos contrários. Negado o pedido de vista a Presidenta submeteu a votação o mencionado projeto sendo o mesmo aprovado, qual seja, Projeto de Lei nº 039/94, que dispõe sobre denominação de logradouros e próprios municipais; O Vereador Lucivalte Almeida Queiroz disse que o ato feriu o preceito constitucional, ferindo o direito e invertendo a iniciativa legal. O Projeto de Lei nº 007/94, de autoria dos Vereadores Nilvo Pedro Lanza e Alécio Epifânio Soares, respectivamente, que dispõe sobre autorização para permuta de debito tributários por imóveis urbanos; ao mencionado projeto as comissões de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamentos exararam pareceres favoráveis e finalmente apreciado o projeto o mesmo foi aprovado unanimente pelo plenário. Em apreciação o veto do Prefeito dado ao parágrafo único da Lei nº 164/94 de 10 de outubro de 1994, a Presidenta conforme regimento considerou voto aberto, sendo a chamada nominal obedecida a seguinte ordem: Antonio Benedito Corrêa, não; José Bezerra de Lima, sim; Erady Varela de Matos, sim; Lucivalte Almeida Queiroz, não; Amauri Viaro, sim; Nilvo Pedro Lanza, sim; José Rosevaldo Severo de Souza, sim; João Roberto Kroling, sim; Darci Borges Vieira, sim; Alécio Epifânio Soares, não; Lecindo Pedro da Silva, não; Joel Praxedes Capistrano, não, e Raim Dias Mesquita, sim. Concluído a chamada e a respectiva votação, observou-se o seguinte resultado: oito votos pela permanência do veto e cinco votos pela rejeição do veto, logo o veto foi mantido ao parágrafo único da lei nº 164/94, que autoria aumento aos servidores da Prefeitura. Nada mais havendo a tratar a Presidenta Raim Dias Mesquita declarou encerrada a presente sessão e a respectiva Ata lavrada e após a devida aprovação será assinada pelos Vereadores presentes à sessão. Concluída a mesma às vinte horas e quarenta minutos.(redação dada pelo livro ata nº06).
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